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As políticas públicas de inclusão digital e seu impacto no processo
de democratização na sociedade da informação brasileira

Débora Burini1

Introdução

Chacrinha2 há muito tempo já revelava
que a comunicação era elemento fundamen-
tal para as pessoas e repetia sempre, em seu
programa, o jargão “quem não se comunica
se trumbica”. Talvez ele não soubesse a
extensão que sua frase representaria hoje, e
nem poderia imaginar a importância que seria
dada à comunicação e, em particular, à
informação na economia mundial.

Chacrinha à parte, a verdade é que vi-
vemos uma nova era, em que a disputa é
bem mais complexa e gira em torno de
informações que ultrapassam fronteiras e
invadem territórios numa velocidade surpre-
endente. As chamadas “infovias” ou
“supervias”  se caracterizam basicamente pelo
imediatismo e rapidez com que percorrem as
informações para chegarem ao usuário, te-
lespectador ou como queiram chamar esses
indivíduos que permanecem do outro lado da
conexão.

As redes mundiais de comunicação eli-
minaram muitas barreiras do espaço físico
que poderiam criar impedimentos para o
transporte das informações; o tempo parece
ter diminuído e nunca esteve tão curto.

“A era da informação parece ter
reduzido as distâncias da comunica-
ção, desterritorializado os negócios e
desconfigurado a noção de tempo
diante de uma crescente velocidade de
interações e do fluxo de mensagens.”3

Graças à convergência digital das mídias
é possível transmitir dados, voz, imagem pelo
celular, acessar a internet pelo telefone, enviar
e-mails, assistir a vídeos, transmitir fotos,
escolher o melhor ângulo de câmera  no
televisor da sala, votar no filme a que queira
assistir, comprar, ou se comunicar instanta-
neamente com pessoas geograficamente dis-
tantes. É como se a “aldeia global” de

McLuhan se materializasse e o homem, com
apenas um “clic” no mouse, tivesse acesso
a informações de todo o mundo.

Globalização não é um fenômeno momen-
tâneo e inesperado. É um processo de  de-
senvolvimento do capitalismo mundial que
vai além da diminuição de distâncias
territoriais, mundialização da economia ou
padronização de idiomas.

(...) globalização não é fenômeno
recente, como se poderia supor, mas
representa um processo de larga
maturação, com ciclos de retração,
ruptura e reorientação, em que anti-
gos costumes se mesclam com novos
signos. Na atualidade, pode ser des-
crita a partir de algumas caracterís-
ticas vinculadas às relações
econômicas, à ideologia política, à
língua predominante e aos modos de
comunicação.4

Este trabalho procura colocar em discus-
são um desses aspectos: os modos de comu-
nicação e sua relação com os processos de
democratização da informação por meio de
políticas públicas de inclusão social, que
atendam as reais necessidades da comunida-
de como geradora de sua própria cultura
participante dos mecanismos de produção.

 Temas como “sociedade da informação”
ou “economia do conhecimento”  tomaram,
nos últimos anos, destaque nas organizações
em todo o mundo. Recentemente em Gene-
bra, na Suíça, os principais representantes de
indústrias de entretenimento e conglomera-
dos de mídia mundiais reuniram-se  para
definir as diretrizes a serem tomadas no futuro
que se aproxima.

Mas, afinal, o que é Sociedade da Infor-
mação? O termo originalmente do inglês
World Summit on the Information Society
(WSIS), ou Cúpula Mundial da Sociedade
da Informação,  segundo o sociólogo Bernard
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Sorj5 é a denominação mais usual para indicar
o conjunto de impactos e consequências
sociais das novas tecnologias da informação
e da comunicação. Impactos e consequências
que podem na verdade representar uma
possibilidade econômica e social capaz de
transformar e promover a integração de um
povo, alterando as estruturas produtivas
através de uma revolução tecnológica.

“(...) a informação por si mesma não
tem valor algum; sua relevância
depende de sua inserção no sistema
de produção de conhecimento. Nesse
sentido, o conceito, também  bastante
disseminado, de “sociedade de conhe-
cimento” [knowledge society] seria
mais adequado. Mas aqui, novamente
estaríamos nos esquecendo de que
todas as sociedades se fundam no
conhecimento.”6

A sociedade da informação se ampara na
produção de conhecimento científico, sem o
qual não haveria relação econômica. A
globalização concentra  e unifica, de certa
forma, essa difusão das mídias digitais.

Para Jorge Werthein, representante da
Unesco no Brasil, o crescimento das redes
e a aplicação das tecnologias de informação
e comunicação não garantem os fundamen-
tos das sociedades do conhecimento. Segun-
do Werthein é preciso escolher a política sobre
as quais se possa ampliar o acesso justo à
educação e ao conhecimento7. Para ele, essa
tarefa é de todos e se insere no processo
coletivo de superação da exclusão digital.

Inclusão ou exclusão — não é uma
simples escolha de estar dentro ou fora da
sociedade tecnologizada. A pretensa escolha
representa uma falácia na medida em que,
para uma escolha livre, é preciso antes um
conhecimento livre, em que o debate, as
opiniões, as especificidades locais e os
objetivos imediatos sejam a representação das
necessidades de uma comunidade contribu-
indo para uma opção alicerçada na conver-
gência das divergências.

“Vivemos numa falsa concepção de
democracia. Buscamos muito a idéia
de consenso, segundo a qual a demo-
cracia seria o que há de comum para

todo mundo. Eu acredito que a de-
mocracia seja um esforço árduo, para
cada um, de trabalhar com as dife-
renças. E é no conflito que se encon-
tra a democracia, não no consenso.”8

No entanto, os modelos atuais de “inclu-
são digital” refletem, na verdade, um
distanciamento entre a maioria da população
mundial, que, por sua vez, colabora para o
crescimento da chamada massa de analfabe-
tos digitais. Nesse aspecto essas políticas
reforçam a dependência econômica e prin-
cipalmente cultural, atrelando o acesso a uma
mudança de atitude social. Não basta criar
mecanismos acreditando que a necessidade
é puramente técnica  operacional. A inclusão
deve passar obrigatoriamente pelo acesso ao
conhecimento antes do acesso às tecnologi-
as, permitindo uma escolha mais livre e
consciente da utilização destas.

“O giz, o quadro negro e um profes-
sor à frente de trinta ou quarenta
alunos continua sendo a estrutura
básica da educação formal em uma
sociedade eletrônica, universal,
interdependente. Por outro lado, os
MCM9 tal como são utilizados pela
sociedade de consumo constituem-se
em uma “escola” mais vertical, com
funções muitas vezes mais alienadoras
e massificantes que a tradicional.”10

Nesse panorama a tecnologia  permite um
acesso ao meio (internet, TV digital, telefo-
nia móvel)  sem um conhecimento do pro-
cesso de produção da informação, impossi-
bilitando uma “leitura” representativa do que
é transmitido. Reverter esse processo de
padronização de leitura por uma ausência de
conhecimento está além do simples desen-
volvimento de ferramentas tecnológicas mais
modernas mas sempre distantes da realidade
do cotidiano.

Não basta apenas depositar na
tecnologia que se apresenta a esperança da
inclusão social, é preciso permanecer no
caminho buscando as finalidades humanas,
assegurando à sociedade uma economia do
conhecimento mais democrática, que garan-
ta o desenvolvimento do país e da popu-
lação.
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“(...) uma nova realidade política e
cultural, na qual os diversos atores
sociais – indivíduos, grupos, institui-
ções, empresas – se orientam em
função de informações, expectativas
e desejos inspirados em referências
globais.”11

A TV Digital

A presença da televisão na sociedade bra-
sileira é extremamente forte. Cada vez mais
somos bombardeados por todos os lados com
informações e estímulos, nestes tempos em que
se consolida uma sociedade da informação. A
televisão é, de longe, o principal meio de
comunicação privilegiado por jovens, adultos
e crianças, em uma realidade em que a leitura
é preterida frente às mídias digitais. Estima-
se que uma criança passe em média de três
a quatro horas por dia em frente à TV.12

Hoje é inegável a importância da TV como
veículo de comunicação popular, haja vista sua
cobertura geográfica nacional, audiência re-
gional, autonomia de recepção, variedade e
qualidade técnica de programação.

É na convergência da televisão com a
internet que nasce uma nova possibilidade
de linguagem audiovisual que provocará
mudanças profundas na forma de produzir
e de consumir vídeos que têm como suporte
o computador pessoal. Ao mesmo tempo, a
produção desses novos conteúdos requer altos
investimentos por parte das empresas de
software, hardware, entretenimento e tecno-
logias de transporte da informação.

O desafio será encontrar formas inteli-
gentes de apresentar conteúdos na TV Di-
gital, que conta com o sincretismo entre os
planos visual, sonoro e verbal.

A televisão, diferentemente do computador,
fica ligada e vai retransmitindo a programação,
havendo ou não alguém para assistir.

Broadcast, internet ou banda larga de te-
levisão a cabo, pouco importa. Equipamen-
tos e softwares não são problemas para os
produtores.

“Usando hipermídias, sistemas de simu-
lação e redes de aprendizagem coope-
rativa cada vez mais integrados aos locais
de trabalho, a formação profissional tende
a integrar-se com a produção.”13

Apesar de existirem diferenças entre
televisão e internet – sobretudo em aspectos
como escolha e tempo – a televisão já não
é só televisão, uma vez que telecomunica-
ções e televisão estão se misturando cada vez
mais, e uma hora o produto oferecido pelo
broadcasting também vai mudar.

Diante dessa realidade, esta “nova TV”
passa a representar uma possibilidade impor-
tante de inclusão social da grande massa da
população, que não possui acesso ao lazer,
educação, informação a não ser pela televi-
são.

A transmissão aberta, anteriormente res-
trita a poucos canais, com a implementação
da tecnologia digital, poderá gerar uma
multiplicação de canais oferecidos, permitin-
do uma democratização ao acesso da tele-
visão e, desta forma, abrindo a possibilidade
de manifestações culturais de variados
extratos da sociedade. Com esse aumento da
oferta, a possibilidade de acesso ao meio de
produção televisão também poderá crescer,
dependendo da forma como forem
implementadas as políticas públicas de con-
cessão de canais.

Além disso, o potencial de interação
apresentado por esse novo veículo por meio
do acesso múltiplo (internet-TV) permitiria
uma interferência dos telespectadores, tanto
no assistir como no participar do fazer,
direcionando os conteúdos para suas neces-
sidades.

Mas nada disso será real se as políticas
de relacionamento social não mudarem. De
pouco adiantará um novo “jogo” se a grande
massa dos jogadores não conhecer as regras,
ou pior, se os detentores do “jogo” mudarem
as regras a todo o momento ao sabor de seus
interesses pessoais. Excluir a grande massa
da população do conhecimento do processo
de produção para incluí-la apenas no proces-
so de consumo manterá inalteradas as rela-
ções que persistem desde a implementação
da televisão analógica no Brasil.

A televisão digital passaria a ser apenas
mais um instrumento de dominação por parte
da classe dominante e uma novidade
eletrônica para o consumidor/usuário.

Infelizmente o processo de manutenção
do status quo é bem mais simples que o
processo de desconstrução. Manter o atual
modelo de concessão com critérios políticos
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paternalistas, excluindo grupos representati-
vos da sociedade, é fácil. Criar políticas
públicas com objetivos educativos segundo
os quais simplesmente se ensina o usuário
a ser consumidor passivo também é fácil.

“(...) não se controla a comunicação
audiovisual se não se conhecerem os
mecanismos emocionais e inconscien-
tes a partir dos quais ele atua (...) o
analfabetismo audiovisual é mais peri-
goso que o verbal. O analfabeto verbal
é consciente de sua limitação. Não
poderá ter acesso à informação escrita,
mas tampouco poderá ser manipulado
por ela. O analfabeto audiovisual, no
entanto, será presa fácil da manipula-
ção audiovisual, porque terá acesso às
mensagens sem capacidade de análise
e, ao mesmo tempo, sem uma atitude
de defesa, de controle.”14

É necessário que as políticas públicas
ofereçam a possibilidade de abertura da
capacidade de as pessoas realizarem sua
própria leitura de forma autônoma, sem
interferências.

A televisão aberta como a conhecemos
hoje não será a mesma televisão do futuro.
E não sendo mais a mesma, muda a forma
de produzir televisão, a alma da televisão,
e mudam as relações de forças dos grupos
de mídia.

Considerações finais

Não basta se ter a intenção de estabelecer
uma comunicação dialógica a partir da TV
Digital, é preciso se estabelecer um universo
comum de competências comunicativas que
permitam ao telespectador sua real partici-
pação. O uso das tecnologias deverá com-

binar a melhor maneira de conseguir uma
interatividade com a presença física, que
ofereça acesso, disposição para gerar a
capacidade de resolver problemas, e produ-
ção dos conteúdos pela investigação da
comunidade, gerando-se, assim, o desenvol-
vimento de conhecimento local, respeitando-
se as especificidades do ambiente. A garantia
da participação deverá ser oriunda de inves-
timentos na implementação das políticas
públicas voltadas a um modelo que contem-
ple os vários setores da sociedade (público,
privado, ONGs, acadêmico), representando-
se como uma política de Estado e evitando
uma tendência “inauguralista” de governos.

“Hoje, estamos cada vez mais cons-
cientes de que o mídium não é um
simples “meio” de transmissão do
discurso, mas que ele imprime um
certo aspecto a seus conteúdos e
comanda os usos que dele podemos
fazer. O mídium não é um simples
“meio”, um instrumento para trans-
portar uma mensagem estável: uma
mudança importante do mídium
modifica o conjunto de um gênero de
discurso”.15

Nesse sentido, desenvolver a cidadania,
estimular a reflexão e a crítica, provocar o
debate, democratizar a informação são algu-
mas das possibilidades que a televisão di-
gital poderá apresentar. Será isso quando
reivindicado um novo tipo de conhecimento,
um conhecimento por participação.

Conhecer, saber manipular, entender o
modo de expressão da televisão criam uma
competência importante no sentido de utilizá-
la com eficiência na produção de conteúdos
esperados pelos telespectadores envolvidos na
comunicação.
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